
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

TERMO ADITIVO - PRE/DG/SGA/COGELIC/SECONT

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS CONTINUADOS E AUXILIARES À
ADMINISTRAÇÃO, QUE COMPREENDEM A CONDUÇÃO DE
VEÍCULOS OFICIAIS PERTENCENTES À FROTA DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, COM ALOCAÇÃO DE POSTOS
DE TRABALHO, ABRANGENDO TRANSPORTE DE AUTORIDADES,
MAGISTRADOS, SERVIDORES, BENS PATRIMONIAIS,
DOCUMENTOS, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E OUTROS BENS,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, E A EMPRESA
ATITUDE TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA,

com sede na 1ª Avenida do Centro Administrativo da Bahia, n.º 150, Salvador - BA, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.º 05.967.350/0001-45, doravante denominado Contratante, neste ato representado por seu Diretor-
Geral, Raimundo de Campos Vieira, no uso da competência que lhe é atribuída pelo Regulamento Interno
da Secretaria do TRE-BA, e a empresa ATITUDE TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.º 08.766.411/0001-02, com sede na Rua Leonardo Rabelo da Silva, 471, Pitangueiras,
Lauro de Freitas-BA, CEP: 42.701.420, telefone n.º (71) 9 8163-2133, e-mail:
comercial@atitudeservice.com.br, doravante denominada contratada, representada neste ato pelo Sr. José
Horácio Rodrigues Barbosa, inscrito no CPF 051.059.195-72, resolvem celebrar o presente CONTRATO
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS E AUXILIARES À ADMINISTRAÇÃO,
QUE COMPREENDEM A CONDUÇÃO DE VEÍCULOS OFICIAIS PERTENCENTES À FROTA
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, COM ALOCAÇÃO DE POSTOS DE
TRABALHO, ABRANGENDO TRANSPORTE DE AUTORIDADES, MAGISTRADOS,
SERVIDORES, BENS PATRIMONIAIS, DOCUMENTOS, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E
OUTROS BENS, albergado no art. 24, IV, da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, consoante
Processo SEI 0006644-65.2023.6.05.8000.

 

CLAÚSULA PRIMEIRA

1. O presente termo aditivo tem a finalidade de implementar, no Contrato n. 029/2023, para o novo período
de vigência contratual (03/02/2024 a 01/08/2024), a sistemática da conta vinculada.
2. Por força da adoção da conta vinculada, insere-se a seguinte redação ao contrato:

"1. Nos termos da Instrução Normativa n.° 4/2023 da Diretoria Geral do TRE-BA, os valores das
rubricas de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por
dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS (INSS,
SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/SALÁRIO EDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAT/SEBRAE etc) sobre
férias, 1/3 constitucional e 13º salário, serão deduzidos do valor mensal do contrato e depositados em
conta-depósito vinculada, exclusivamente em banco público oficial, bloqueada para movimentação,



aberta em nome da Contratada, e por contrato, unicamente para essa finalidade, observados os
percentuais constantes da tabela abaixo:

 

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

 

ITEM

13º (décimo terceiro) salário 8,33%

Férias e 1/3 Constitucional 12,10%

Multa sobre FGTS e contribuição social
sobre o aviso prévio indenizado e sobre
o aviso prévio trabalhado

4,00 %

Subtotal 24,43%

Incidência do
Submódulo 4.1
sobre férias, um
terço
constitucional
de férias e 13º
(décimo
terceiro)
salário*

7,39%

 

7,60%

 

7,82%

 

Total 31,82% 32,03% 32,25%

* Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três
por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991.

 

2. Após a publicação do extrato do contrato, a contratada será formalmente notificada para adoção das
providências referentes à abertura da conta-depósito vinculada (assinatura dos documentos de abertura
da conta-depósito vinculada), no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da referida notificação.

3. A Contratada poderá resgatar da conta-depósito vinculada os valores despendidos com o pagamento
das verbas trabalhistas e previdenciárias contempladas nas rubricas indicadas no item 1, desde que
comprovado que esse pagamento se refere aos empregados que desenvolvam suas atividades para a
Justiça Eleitoral.

4. Poderá, ainda, a Contratada, movimentar os recursos da conta-depósito vinculada diretamente para a
conta corrente dos empregados alocados na execução do contrato, desde que para o pagamento das
mesmas verbas acima indicadas.

5. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada, a Contratada, após pagamento das verbas
trabalhistas e previdenciárias, deverá apresentar à unidade competente do Tribunal os documentos
comprobatórios de que efetivamente pagou a cada empregado o valor correspondente às rubricas em
questão.



6. O Tribunal, por meio de seus setores competentes, expedirá, após a confirmação do pagamento das
verbas trabalhistas retidas, autorização à instituição bancária, no prazo máximo de 10 dias úteis, a
contar da data de apresentação dos documentos comprobatórios pela Contratada.

7. Na situação descrita no item 4, o Tribunal solicitará à instituição bancária que, no prazo de dez dias
úteis, contados da data da transferência dos valores para a conta corrente do beneficiário, apresente os
respectivos comprovantes de depósitos.

8. Quando os valores a serem liberados da conta-depósito vinculada se referirem à rescisão do contrato
de trabalho entre a empresa contratada e o empregado alocado na execução do contrato, com mais de
um ano de serviço, o Tribunal deverá requerer, por meio da Contratada, a assistência do sindicato da
categoria a que pertencer o empregado ou da autoridade do Ministério do Trabalho para verificar se os
termos de rescisão do contrato de trabalho estão corretos.

9. No caso de o sindicato exigir o pagamento antes da assistência, a empresa contratada poderá adotar
um dos procedimentos indicados nos itens 3 e 4 acima, devendo apresentar ao Tribunal, na situação
consignada no item 3, no prazo de 10 dias úteis, a contar do dia da transferência dos valores liberados
para a conta corrente do empregado, a documentação visada pelo sindicato e o comprovante de
depósito feito na conta dos beneficiários.

10. Os saldos da conta-depósito vinculada serão remunerados conforme índice de correção da
poupança pro rata die.

11. A implementação do disposto nesta Seção acarretará acréscimo de eventuais despesas para abertura
e manutenção da conta-depósito vinculada, que deverão ser suportadas na taxa de administração
(custos indiretos) constante na proposta comercial da empresa.

12. Será retido do pagamento mensal devido à Contratada o valor das despesas acima referidas (item
11), caso a instituição bancária promova o desconto direto na conta-depósito vinculada."

 

CLAÚSULA SEGUNDA

1. As demais cláusulas e condições ajustadas no instrumento original permanecem inalteradas, desde que
compatíveis, sendo ratificadas neste ato pelas partes contratantes.

 

CLÁUSULA TERCEIRA

1. Este Termo Aditivo, celebrado com base no artigo art. 65, I, "a" , da Lei n.º 8.666/93, somente terá
validade depois de publicado seu extrato no Diário Oficial da União, conforme dispõe o parágrafo único, do
artigo 61, da supracitada lei.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo, depois de terem lido e achado
conforme, em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

 

Raimundo de Campos Vieira
Diretor-Geral do TRE-BA
 
Sr. José Horácio Rodrigues Barbosa
CONTRATADA
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